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I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e § 1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso 
II e §2º, 36, 36-A, caput e §2º e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$ 1.674,76 (um mil, seiscentos e setenta e quatro reais e setenta e 
seis centavos), em favor de JOAQUIM SANTOS RODRIGUES, na condição 
de cônjuge da ex-segurada Luiza Vicente Rodrigues, pertencente ao qua-
dro de servidores inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 
onde ocupou o cargo de Supervisora Escolar EE-1, mat. nº 195057/1, fa-
lecida em 08/02/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei 
Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, 
em razão do acúmulo de pensão por morte com benefício de aposentadoria 
do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 31, §1º inciso 
II, tendo optado por receber integralmente o benefício de aposentadoria do 
Regime Geral de Previdência Social.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 663443
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1548 DE 02 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/988418.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X, alínea “e”, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 36 e 36-A, caput e 
§2º, inciso II da Lei Complementar Estadual nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares Estaduais nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Consti-
tucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) em favor de GILVANDO MATOS JUSTINO, 
na condição de cônjuge da ex-segurada Maria Janete França Justino, per-
tencente ao quadro de servidores ativos da Secretaria de Estado de Saúde 
Pública - SESPA, onde ocupava o cargo de Agente de Saúde, matrícula nº 
104922/1, falecida em 25/06/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento do interessado 
(24/11/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar Estadual nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 110/2016.
IV – O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes nº 
15 e 16 e da Medida Provisória nº 1.021/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 663449
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1522 DE 02 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/540420, 2020/844016 E 2021/233182.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e § 1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 7.104,23 (sete mil, cento e quatro 
reais e vinte e três centavos), em favor de MARIA DAS GRAÇAS ROSA 
GONÇALVES, na condição de companheira do ex-segurado Adalberto Cor-
deiro Nobre, pertencente ao quadro de servidores inativos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará - ALEPA, onde ocupou o cargo de Analis-
ta Legislativo/Assistência Legislativa PL.AL.070, mat. nº 866, falecido em 
19/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito, respeitando-se os valores, tabelas 
e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 663454

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.521 DE 31 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/406449 E 2021/569688.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 c/c artigo 24-F do Decreto-Lei nº 667/1969, inserido pela Lei 
Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e De-
creto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$ 4.064,89 (quatro mil e sessenta e quatro reais e oitenta e nove 
centavos), em favor de ADRIANA RITA LEAL MARINHO NASCIMENTO, na 
condição de cônjuge do ex-segurado Waldeci Gomes do Nascimento, per-
tencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/
PA, onde ocupou a graduação de Cabo PM, mat. nº 3353516/1, falecido 
em 25/02/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroativos à data do óbito da ex-segurada (25/02/2021) 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da 
retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 663457
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1533 DE 02 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/342535.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Incluir no benefício de pensão por morte, concedido pela Portaria PS 
n°1401, de 24/07/2020, a beneficiária MARTA DE NAZARÉ PIRES DE OLI-
VEIRA TAPAJÓS, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
Processo 2019/342535, ficando os percentuais assim distribuídos entre os 
dependentes habilitados:
I.1 – 33,33% em favor de GABRIEL DOS SANTOS TAPAJÓS, na condição de 
filho menor, no valor de R$ 1.841,50 (Hum mil, oitocentos e quarenta e um 
reais e cinquenta centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A e 30 e 36 da Lei 
Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 
49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016.
I.2 – 33,33% em favor de ANGELLINA PIRES DE OLIVEIRA TAPAJÓS, na 
condição de filha menor, no valor de R$ 1.841,50 (Hum mil, oitocentos e 
quarenta e um reais e cinquenta centavos), com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 
30 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016.
I.3 – 33,33% em favor de MARTA DE NAZARÉ PIRES DE OIVEIRA TAPAJÓS, 
na condição cônjuge, no valor de R$ 1.841,50 (Hum mil, oitocentos e qua-
renta e um reais e cinquenta centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X, alínea “e”, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 
30 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016.
Perfazendo o total de R$ 5.524,51 (cinco mil, quinhentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Joelson Tapajós de Sousa, pertencente ao quadro de ativos da Fundação 
Santa Casa de Misericórdia do Pará – FSCMP, onde ocupou o cargo de Mé-
dico, mat. nº 54191672/2, falecido em 26/05/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e compensando-se 
eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela nº Lei 
nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 663463


